
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DA AGRICULTURA 
 
 

PORTARIA ESTADUAL Nº 015/GABS/SDA DE 27/04/2000 
 

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DA AGRICULTURA, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E TENDO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 15 DA LEI ESTADUAL N º 10.366, DE 24 DE 
JANEIRO DE 1997, E 

 
CONSIDERANDO OS PRINCÍPIOS INTERNACIONAIS QUE REGEM O ESTABELECIMEN TO DE ZONAS 

LIVRES DE DOENÇAS DECORRENTES DO CÓDIGO ZOOSSANITÁRIO INTERNACIONAL DO ESCRITÓRIO 
INTERNACIONAL DE EPIZOOTIAS – OIE – E DO ACORDO SOBRE A APLICAÇÃO DE MEDIDAS SANITÁRIAS E 
FITOSSANITÁRIAS DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO – OMC; 

 
CONSIDERANDO OS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELO DEPARTAMENTO DE DEFESA ANIMAL DO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO PARA A AVALIAÇÃO DE RISCO POR FEBRE AFTOSA E 
O MODELO DE GERENCIAMENTO POR CATEGORIA DE RISCO ; 

 
CONSIDERANDO QUE O ESTADO DE SANTA CATARINA NÃO REGISTRA A OCORRÊNCIA DE FEBRE 

AFTOSA EM SEU REBANHO DESDE JULHO DE 1991, TENDO COMPROVADO A AUSÊNCIA DE ATIVIDADE VIRAL 
A CAMPO ATRAVÉS DE SOROLOGIA REALIZADA EM 1996; 

 
CONSIDERANDO AINDA A NECESSIDADE DE SE ADOTAR MEDIDAS SANITÁRIAS ESPEC IAIS PARA A 

MANUTENÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA COMO PARTE INTEGRANTE DA ZONA LIVRE DE FEBRE 
AFTOSA QUE NÃO PRATICA A VACINAÇÃO , RESOLVE: 

 
ART. 1º - APROVAR AS NORMAS CONTIDAS NO ANEXO I, VISANDO A PROTEÇÃO DA ZONA LIVRE DE 

FEBRE AFTOSA , SEM VACINAÇÃO , NO ESTADO DE SANTA CATARINA . 
 
ART. 2º - FICA PROIBIDA A ENTRADA DE ANIMAIS , PRODUTOS OU SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL , 

ASSIM COMO DE PRODUTOS VETERINÁRIOS E TODO MATERIAL OU SUBSTÂNCI A QUE POSSA VEICULAR O 
VÍRUS DA FEBRE AFTOSA NO TERRITÓRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA . 

 
ART. 3º - ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO , REVOGADAS AS 

DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO. 
 

ODACIR ZONTA  
SECRETÁRIO DE ESTADO 

 

 

 

ANEXO I 
 

NORMAS VISANDO A PROTEÇÃO DA ZONA LIVRE DE FEBRE AF TOSA, SEM VACINAÇÃO, 
NO ESTADO DE SANTA CATARINA  

 
CAPÍTULO I 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
ART. 1º - ESTÁ PROIBIDO O INGRESSO DE ANIMAIS VACINADOS CONTRA A FEBRE A FTOSA NO 

ESTADO DE SANTA CATARINA . 
 
ART. 2º - ESTÁ PROIBIDA A MANUTENÇÃO DE VÍRUS DA FEBRE AFTOSA , VIVO, NO ESTADO DE SANTA 

CATARINA , EXCETO NAQUELAS INSTITUIÇÕES QUE POSSUEM NAS SUAS INSTALAÇÕES DISPOSITIVOS DE 
BIOSSEGURANÇA OFICIALMENTE APROVADOS PELO DEPARTAMENTO DE DEFESA ANIMAL – DDA. TODO 
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VÍRUS VIVO PARA DIAGNÓSTICO , INVESTIGAÇÃO , PRODUÇÃO DE VACINA E OUTRAS FINALIDADES , DEVERÁ 
SER ENTREGUE AO DDA, PARA SUA IMEDIATA DESTRUIÇÃO . 

 
ART. 3º - ESTÁ PROIBIDA A APLICAÇÃO , A MANUTENÇÃO E A VENDA DE VACINA CONTRA A FEBRE 

AFTOSA NO ESTADO DE SANTA CATARINA . 
 
ART. 4º - A ENTRADA DE ANIMAIS SUSCEPTÍVEIS À FEBRE AFTOSA , PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 

ORIGEM ANIMAL , PRODUTOS VETERINÁRIOS E TODO MATERIAL OU SUBSTÂNCIA QUE POSSA VEIC ULAR O 
VÍRUS DA FEBRE AFTOSA NO ESTADO DE SANTA CATARINA , SOMENTE SERÁ AUTORIZADA QUANDO 
PROCEDENTES DE ZONAS OU PAÍS DE IDÊNTICA SITUAÇÃO SANITÁRIA . 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – OS VEÍCULOS A SEREM UTILIZADOS PARA O TRANSPORTE DE ANIMAIS , 

PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL DEVERÃO ESTAR LIMPOS E DESIN FETADOS, POSSUIR 
ESPAÇO SUFICIENTE, TEMPERATURA, VENTILAÇÃO , CARROÇARIA E PISO APROPRIADO PARA CADA ESPÉCIE 
ANIMAL OU PRODUTOS E SUBPRODUTOS TRANSPORTADOS . 

 
ART. 5º - O INGRESSO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NO ESTADO DE SANTA 

CATARINA , SÓ SERÁ PERMITIDO QUANDO ACOMPANHADOS DE CERTIFICADOS OFICIA IS QUE GARANTAM 
QUE OS MESMOS FORAM SUBMETIDOS A TRATAMENTOS QUE DESTROEM O VÍRUS DA FEBRE AFTOSA . 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – ESTE INGRESSO SERÁ AUTORIZADO POR UMA DAS SEGUINTES LOCALIDADES A 

SEGUIR RELACIONADAS : 
 

I – POSTOS DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA LOCALIZADOS NA DIVISA DO ESTADO DE SANTA CATARINA COM 
O ESTADO DO PARANÁ : 
A) GARUVA – BR-101 
B) ÁGUA DOCE – BR-153 
C) ABELARDO LUZ – SC-467 
D) MAFRA – BR-116 
E) DIONÍSIO CERQUEIRA – BR-163; 
 
II – PORTOS: 
A) ITAJAÍ – ESTADO DE SANTA CATARINA  
B) IMBITUBA - ESTADO DE SANTA CATARINA  
C) SÃO FRANCISCO DO SUL - ESTADO DE SANTA CATARINA ; 
 
III – AEROPORTOS: 
A) AEROPORTO INTERNACIONAL HERCÍLIO LUZ – ESTADO DE SANTA CATARINA  
B) AEROPORTO DE NAVEGANTES – ESTADO DE SANTA CATARINA . 

 
ART. 6º - OS SERVIÇOS DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL FEDERAL E ESTADUAL PROCEDERÃO O 

CONTROLE NOS PONTOS DE INGRESSO EXISTENTES NO ESTADO DE SANTA CATARINA (POSTOS DE 
FRONTEIRA, PORTOS, AEROPORTOS E COLLIS POSTEAUX ), BEM COMO DE BAGAGENS DOS PASSAGEIROS 
NO QUE SE REFERE AOS PRODUTOS MENCIONADOS NO ARTIGO 4º. 

 
ART. 7º - TODA PESSOA QUE INGRESSE NO ESTADO DE SANTA CATARINA , POR QUALQUER MEIO DE 

TRANSPORTE, DEVERÁ FAZER UMA DECLARAÇÃO QUE NÃO ESTÁ PORTANDO NENHUM DOS PRODUTOS 
MENCIONADOS NO ARTIGO 4º. 

 
ART. 8º - O SERVIÇO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL REALIZARÁ CONTROLE NAS ESTAÇÕES 

RODOVIÁRIAS DE TODO O ESTADO, VISANDO IMPEDIR O INGRESSO DE PRODUTOS QUE POSSAM VEICULAR O 
VÍRUS DA FEBRE AFTOSA . 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – PARA GARANTIR O CONTROLE PREVISTO NESTE ARTIGO O SERVIÇO ESTADUAL 

DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL FARÁ A INSPEÇÃO ALEATÓRIA DE BAGAGENS , COM ABERTURA DAS 
MESMAS SE NECESSÁRIO . 
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ART. 9º - AS AGÊNCIAS DE TURISMO E COMPANHIAS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO E AER OVIÁRIO 

SERÃO INSTRUÍDAS PARA INFORMAREM OS PASSAGEIROS COM RESPEITO ÀS PRECA UÇÕES A SEREM 
TOMADAS AO INGRESSAREM NO ESTADO DE SANTA CATARINA . 

 
ART. 10º - O SERVIÇO ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL PROMOVERÁ CONSTANTE 

TREINAMENTO NO SENTIDO DE MANTER UMA VIGILÂNCIA SANITÁRIA EF ICIENTE NO CONTROLE DAS 
ATIVIDADES QUE POSSAM PROPICIAR A ENTRADA DO VÍRUS DA FEBRE AFTOSA  NO ESTADO. 

 
ART. 11º - O SERVIÇO ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL ESTABELECERÁ INTERCÂMBIO 

COM OUTROS ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS TAIS COMO O COMITÊ ESTADUAL DE SAÚDE ANIMAL , A 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, POLÍCIA MILITAR , POLÍCIA 
AMBIENTAL , POLÍCIA RODOVIÁRIA ESTADUAL , MINISTÉRIO PÚBLICO , SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO , DELEGACIA FEDERAL DA AGRICULTURA DE SANTA CATARINA , COM A FINALIDADE DE 
AUMENTAR A EFICIÊNCIA DO SERVIÇO . 

 
ART. 12º - SERÃO INCREMENTADAS AS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA ANIMAL , DE MODO A 

TRANSFORMAR TODO PROPRIETÁRIO DE ANIMAIS NA PRIMEIRA LINHA DE VIGILÂNCIA , DE MODO QUE 
QUAISQUER EPISÓDIOS DE ANIMAIS BABANDO E MANCANDO SEJAM DE CON HECIMENTO IMEDIATO DO 
SERVIÇO ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL . 

 
ART. 13º - FAR-SE-Á ENVOLVIMENTO TOTAL DE TODAS AS FORÇAS VIVAS DOS MUNICÍPIOS , TAIS 

COMO: PREFEITOS MUNICIPAIS, CÂMARAS DE VEREADORES , COMISSÃO DE DEFESA CIVIL , PROFESSORES E 
LIDERANÇAS COMUNITÁRIAS , COMITÊS E COMISSÕES MUNICIPAIS DE SAÚDE ANIMAL E ÓRGÃOS DE 
IMPRENSA. 

 
ART. 14º - O SERVIÇO ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL DIVULGARÁ AMPLAMENTE , 

ATRAVÉS DA MÍDIA , O SIGNIFICADO DA NOVA SITUAÇÃO SANITÁRIA E A IMPORTÂNCIA  EM MANTER ESTE 
STATUS SANITÁRIO . 

 
ART. 15º - TODO O FLUXO DE CIRCULAÇÃO DE PASSAGEIROS E MERCADORIAS DEVE SER DO  

CONHECIMENTO DO SERVIÇO ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL , QUE DEVE FAZER USO DESSE 
CONHECIMENTO PARA AUMENTAR A EFICIÊNCIA DO CONTROLE SANITÁR IO. 

 
ART. 16º - O SERVIÇO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL ESTABELECERÁ UMA ANÁLISE DE RISCO 

SOBRE O FLUXO DE TODOS OS ANIMAIS E PRODUTOS , A PARTIR DO CONHECIMENTO DE SUA PARTIDA , 
PASSAGEM E DESTINO , ESTABELECENDO GRUAS DE RISCO PARA CADA TIPO DE TRANSPORTE 
IDENTIFICADO. 

 
ART. 17º - O SERVIÇO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL MANTERÁ ATUALIZADO O CADASTRO DE 

PROPRIEDADES RURAIS , DE MODO A DOMINAR TODA A MOVIMENTAÇÃO DE ANIMAIS E PRODUT OS, BEM 
COMO O CONTROLE DOS DADOS DO SETOR AGROPECUÁRIO . 

 
ART. 18º - SERÃO SACRIFICADOS E /OU DESTRUÍDOS OS ANIMAIS SUSCEPTÍVEIS À FEBRE AFTOSA , 

PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL , PRODUTOS VETERINÁRIOS E TODO MATERIAL OU 
SUBSTÂNCIA QUE POSSA VEICULAR O VÍRUS DA FEBRE AFTOSA , QUE INGRESSAREM NO ESTADO DE SANTA 
CATARINA , SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SERVIÇO OFICIAL . 

 
ART. 19º - É PROIBIDA A CRIAÇÃO DE BOVINOS , BUBALINOS , SUÍDEOS, CAPRINOS E OVINOS COM 

RESTOS ALIMENTARES DE RESTAURANTES E AFINS . 
 
ART. 20º - É PROIBIDA A CRIAÇÃO E A PERMANÊNCIA DE ANIMAIS EM LIXEIRAS PÚBL ICAS, BEM COMO 

A RETIRADA DE RESTOS DE ALIMENTOS DE LIXEIRAS PÚBLICAS PARA ALIM ENTAÇÃO DE ANIMAIS . 
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PARÁGRAFO ÚNICO – OS ANIMAIS E ALIMENTOS ENCONTRADOS NESTAS CONDIÇÕES SERÃO 
APREENDIDOS, SACRIFICADOS E OU DESTRUÍDOS SANITARIAMENTE , NÃO CABENDO INDENIZAÇÃO AOS 
PROPRIETÁRIOS. 

 
ART. 21º - OS RESTOS DE ALIMENTOS TRANSPORTADOS OU CONSUMIDOS EM VIAGENS AÉREAS , 

MARÍTIMAS , FLUVIAIS OU TERRESTRES , CUJO DESTINO SEJA O ESTADO DE SANTA CATARINA , DEVERÃO 
SER DESTRUÍDOS, SOB SUPERVISÃO OFICIAL . 

 
ART. 22º - TODA A OCORRÊNCIA DE FOCO DE FEBRE AFTOSA SERÁ PRONTAMENTE ELIMI NADA PELO 

SACRIFÍCIO SANITÁRIOS DOS ANIMAIS E A ADOÇÃO DE MEDIDAS PREVIST AS NO CÓDIGO ZOOSSANITÁRIO 
INTERNACIONAL E NA LEI ESTADUAL N º 10.366, DE JANEIRO DE 1997. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – AS AÇÕES DESCRITAS NESTE ARTIGO SERÃO REALIZADAS PELAS EQUIPES 

EMERGENCIAIS DE DEFESA SANITÁRIA CRIADAS NA ESTRUTURA DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA 
ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL . 

 
ART. 23º - A INDENIZAÇÃO DEVIDA AOS PROPRIETÁRIOS DOS ANIMAIS SACRIFICADOS DEVERÁ SER 

FEITA PELO FUNDO DE APOIO À ERRADICAÇÃO DAS DOENÇAS DOS ANIMAIS, DE ACORDO COM A 
REGULAMENTAÇÃO DO MESMO . 

 
 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO DE BOVINOS, BUBALINOS, OVINOS E CAPRINO S 

 
ART. 24º - FICA PROIBIDO O INGRESSO DE BOVINOS E BUBALINOS NO ESTADO DE SANTA CATARINA , 

PROCEDENTES DE OUTROS ESTADOS, POR SER OBRIGATÓRIA A VACINAÇÃO DESTAS DUAS ESPÉCIES NAS 
DEMAIS REGIÕES DO PAÍS . 

 
ART. 25º - SERÁ AUTORIZADO O INGRESSO DE OVINOS E CAPRINOS NO ESTADO DE SANTA 

CATARINA PARA REPRODUÇÃO E /OU EXPOSIÇÃO QUANDO CUMPRAM OS SEGUINTES REQUISITOS 
SANITÁRIOS : 

 
I - OS ANIMAIS DEVEM PROCEDER DE ESTABELECIMENTOS LOCALIZADOS EM ESTADOS OU ÁREAS DE 
ESTADOS CLASSIFICADOS COMO RISCO BAIXO , MÍNIMO OU DESPREZÍVEL PARA FEBRE AFTOSA ; 
II - OS ANIMAIS DEVEM TER PERMANECIDO NO ESTABELECIMENTO DESDE O NASCIMENTO ; 
III - OS ANIMAIS NÃO PODEM TER SIDO VACINADOS CONTRA A FEBRE AFTOSA ; 
IV - OS ANIMAIS DEVERÃO SER QUARENTENADOS 30 DIAS ANTES DO EMBARQUE , EM LOCAL APROVADO 
PELO SERVIÇO OFICIAL DE DEFESA ANIMAL E SOB SUA SUPERVISÃO OS ANIMAIS SERÃO SUBMETIDOS A 
PROVAS SOROLÓGICAS PARA FEBRE AFTOSA , ASSIM COMO A OUTRAS PROVAS DIAGNOSTICAS DE ACORDO 
COM EXIGÊNCIAS DO DDA/MA; 
V - TODOS OS ANIMAIS DEVEM APRESENTAR RESPOSTA NEGATIVA À PROVA SOROLÓGI CA PARA A FEBRE 
AFTOSA; 
VI - OS ANIMAIS SERÃO TRANSPORTADOS SOB SEVERAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO SANITÁR IA ATÉ SEU 
LUGAR DE DESTINO . 
 

 
CAPÍTULO III 

DO INGRESSO DE SUÍDEOS 
 

ART. 26º - SERÁ AUTORIZADO O INGRESSO DE SUÍDEOS NO ESTADO DE SANTA CATARINA , SOMENTE 
PARA FINS DE REPRODUÇÃO E /OU EXPOSIÇÃO QUANDO CUMPRAM OS SEGUINTES REQUISITOS SANITÁRIOS : 

 
I - OS ANIMAIS DEVEM PROCEDER DE ESTABELECIMENTOS LOCALIZADOS EM ESTADOS OU ÁREAS DE 
ESTADOS CLASSIFICADOS COMO RISCO BAIXO , MÍNIMO OU DESPREZÍVEL PARA FEBRE AFTOSA ; 
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II - OS ANIMAIS DEVEM TER NASCIDOS E CRIADOS EM ESTABELECIMENTO OFICIALM ENTE CERTIFICADO 
COMO GRANJA DE SUÍNOS COM UM MÍNIMO DE DOENÇAS (GSMD) NA FORMA DAS NORMAS SANITÁRIAS 
VIGENTES; 
III- OS ANIMAIS NÃO DEVEM TER SIDO VACINADOS CONTRA A FEBRE AFTOSA ; 
IV - TRINTA DIAS ANTES DO EMBARQUE OS ANIMAIS SERÃO ISOLADOS NO PR ÓPRIO ESTABELECIMENTO E 
SUBMETIDOS A UMA PROVA SOROLÓGICA PARA FEBRE AFTOSA DEVENDO TODO S OS ANIMAIS APRESENTAR 
RESULTADOS NEGATIVOS À SOROLOGIA ; 
V - OS ANIMAIS DEVEM SER TRANSPORTADOS SOB SEVERAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO SANIT ÁRIA ATÉ SEU 
LUGAR DE DESTINO . 
 

ART. 27º - OS SUÍDEOS DEVERÃO SER DESTINADOS DIRETAMENTE A ESTABELECIMENTOS DE 
CRIAÇÃO COM A MESMA SITUAÇÃO SANITÁRIA INDICADA NO INCI SO II DO ARTIGO ANTERIOR , A GRANJAS 
COMERCIAIS OU A OUTRO ESTABELECIMENTO APROVADO , ONDE PERMANECERÃO ISOLADOS POR UM 
PERÍODO MÍNIMO DE TRINTA DIAS , SOB SUPERVISÃO VETERINÁRIA OFICIAL , OCASIÃO EM QUE SERÃO 
SUBMETIDOS POR AMOSTRAGEM À PROVA SOROLÓGICA PARA FEBRE AFTOSA E AOS TESTES 
SOROLÓGICOS INDICADOS PELO DEPARTAMENTO DE DEFESA ANIMAL PARA DIAGNÓSTICO DA PESTE SUÍNA 
CLÁSSICA , DA BRUCELOSE , DA TUBERCULOSE , DA DOENÇA DE AUJESZKY , DA LEPTOSPIROSE E RASPADOS 
DE PELE PARA SARNA . 

 
 

CAPÍTULO IV 
DO INGRESSO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

 
ART. 28º – SERÁ AUTORIZADO O INGRESSO DE CARNES FRESCAS DE BOVINOS NO ESTADO DE 

SANTA CATARINA PROCEDENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO SOMENTE QUAND O CUMPRAM OS 
SEGUINTES REQUISITOS: 

 
I - OBTIDAS DE BOVINOS QUE TENHAM PERMANECIDO PELO MENOS NOS DOIS ÚLT IMOS ANOS ANTERIORES 
A DATA DA EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO OU DESDE O SEU NASCIMENTO , NO CASO DE ANIMAIS COM MENOS 
DE DOIS ANOS DE IDADE , EM ESTADO CLASSIFICADO COMO DE RISCO BAIXO , MÍNIMO OU DESPREZÍVEL 
PARA A FEBRE AFTOSA ; 
II - OBTIDAS DE BOVINOS QUE NÃO APRESENTARAM SINTOMAS CLÍNICOS DE FEB RE AFTOSA NO MOMENTO 
DO EMBARQUE PARA O ABATE ; 
III - AS CARNES SERÃO SUBMETIDAS A UM PROCESSO DE MATURAÇÃO A UMA TEMPERA TURA SUPERIOR A 
+2 GRAUS CELSIUS (DOIS GRAUS CELSIUS POSITIVOS) DURANTE UM PERÍODO DE 24 (VINTE E QUATRO) 
HORAS APÓS O ABATE , ATINGINDO PH NÃO SUPERIOR A 6 (SEIS) E POSTERIORMENTE DESOSSADAS . 

 
ART. 29º - O INGRESSO DE CARNE DE SUÍDEOS IN NATURA SERÁ PERMITIDO PARA PROC ESSAMENTO 

QUANDO PROCEDENTE DE ESTADO CLASSIFICADO DE RISCO MÉDIO , MÍNIMO OU DESPREZÍVEL PARA FEBRE 
AFTOSA, OBTIDA EM ESTABELECIMENTO DE ABATE INSPECIONADO PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL , 
DESTINADA DIRETAMENTE A ESTABELECIMENTO INSPECIONADO PELO MESMO SERVIÇO. 

 
ART. 30º - SOMENTE SERÁ PERMITIDO O INGRESSO NO ESTADO DE SANTA CATARINA DE CARNES E 

PRODUTOS CÁRNEOS DEVIDAMENTE EMBALADOS E ACONDICIONADOS , DESTINADOS À EXPORTAÇÃO 
ATRAVÉS DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL, PROCEDENTES DE ESTADOS CLASSIFICADOS COMO DE 
RISCO MÍNIMO OU DESPREZÍVEL PARA FEBRE AFTOSA E DE ESTABELECIMENTOS HABILITADOS PARA 
EXPORTAÇÃO PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL , ACOMPANHADOS DA DOCUMENTAÇÃO SANITÁRIA 
CORRESPONDENTE. 

 
 
ART. 31º - SOMENTE SERÁ PERMITIDO O INGRESSO NO ESTADO DE SANTA CATARINA DE MIÚDOS IN 

NATURA DE BOVINOS , BUBALINOS , SUÍDEOS, OVINOS E CAPRINOS PROCEDENTES DE ZONAS LIVRES DE 
FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO . 

 
ART. 32º - A PROIBIÇÃO DE QUE TRATA O ARTIGO ANTERIOR NÃO SE APLICA : 
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I - AOS MIÚDOS DE BOVINOS , BUBALINOS , SUÍNOS, OVINOS E CAPRINOS, DESTINADOS AO CONSUMO 
HUMANO, SUBMETIDOS A TRATAMENTO TÉRMICO SUFICIENTE PARA INATIVAR O V ÍRUS DA FEBRE AFTOSA , 
PROCEDENTES DE ESTABELECIMENTO INSPECIONADO PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL . 
II - AOS MIÚDOS IN NATURA DE BOVINOS , BUBALINOS , SUÍNOS, OVINOS E CAPRINOS PROCEDENTES DE 
ESTADOS CLASSIFICADOS DE RISCO MÍNIMO OU DESPREZÍVEL PARA FEBRE AFT OSA, DESTINADOS A 
PROCESSAMENTO EM ESTABELECIMENTOS APROVADOS , PARA FINS OPOTERÁPICOS , OBTIDOS EM 
ESTABELECIMENTO DE ABATE INSPECIONADO PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL . 
III - AOS MIÚDOS IN NATURA DE BOVINOS , BUBALINOS , SUÍNOS, OVINOS E CAPRINOS PROCEDENTES DE 
ESTADOS CLASSIFICADOS DE RISCO BAIXO , MÍNIMO OU DESPREZÍVEL PARA FEBRE AFTOSA , OBTIDOS EM 
ESTABELECIMENTO DE ABATE INSPECIONADO PELO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL E DESTINADOS A 
ESTABELECIMENTOS INSPECIONADOS PELO MESMO SERVIÇO PARA FINS DE PROCESSAMENTO PARA 
EXPORTAÇÃO COMO ALIMENTO PARA ANIMAIS  OU CONSUMO INTERNO C OMO ALIMENTO DE ANIMAIS . 

 
ART. 33º - O INGRESSO DE COUROS E PELES EM BRUTO PROCEDENTES DE OUTRAS UNIDADES DA 

FEDERAÇÃO SERÁ PERMITIDO QUANDO PROCEDENTES DE ESTADOS CLASSIFICADOS COMO RISCO MÉDIO , 
BAIXO , MÍNIMO OU DESPREZÍVEL PARA FEBRE AFTOSA , OBTIDOS EM ESTABELECIMENTOS DE ABATE 
SUBMETIDOS A INSPEÇÃO VETERINÁRIA , DEVENDO OS COUROS E PELES EM BRUTO SER SUBMETIDOS À 
SALGA COM SAL MARINHO DURANTE O MÍNIMO DE SETE DIAS ANTES DO EMBARQUE . 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – NÃO HÁ RESTRIÇÃO AO INGRESSO DE COUROS E PELES EM BRUTO 

ORIGINÁRIOS DE ESTADOS CLASSIFICADOS COMO RISCO MÍNIMO OU DESPREZÍVEL PARA FEBRE AFTOSA, 
OBTIDOS EM ESTABELECIMENTOS DE ABATE SUBMETIDOS À INSPEÇÃO VETERINÁRI A DO SIF, SIE E SIM, 
ASSIM COMO AO INGRESSO DE COUROS E PELES CURTIDOS , DE QUALQUER PROCEDÊNCIA . 

 
ART. 34º - SOMENTE SERÁ PERMITIDO O INGRESSO NO ESTADO DE SANTA CATARINA , DE PRODUTOS 

PATOLÓGICOS DESTINADOS A QUAISQUER FINS , QUANDO PREVIAMENTE AUTORIZADOS PELO 
DEPARTAMENTO DE DEFESA ANIMAL DA SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – PARA EFEITO DESTAS NORMAS ENTENDE-SE COMO PRODUTOS PATOLÓGICOS : 

I - AMOSTRAS DO VÍRUS DA FEBRE AFTOSA ; 
II - AMOSTRAS DE SORO SANGÜÍNEO , DE SANGUE TOTAL OU DE QUALQUER MATERIAL INFECCIOSO , 
EXTRAÍDAS DE ANIMAIS VIVOS SUSPEITOS DE ESTAREM ACOMETIDOS DE FEBRE AFTO SA OU DOENÇA 
CONFUNDÍVEL COM A FEBRE AFTOSA ; 
III - EXCREÇÕES, TECIDOS, ÓRGÃOS E QUALQUER OUTRO MATERIAL QUE SE ENVIA A LABORATÓRIO 
ESPECIALIZADO PARA FINS DE DIAGNÓSTICO , OBTIDOS DE ANIMAIS MORTOS SUSPEITOS DE ESTAREM 
ACOMETIDOS DE FEBRE AFTOSA OU DOENÇA CONFUNDÍVEL COM A FEBRE AFTOSA; 
IV - AMOSTRAS DE SORO SANGÜÍNEO OU DE SANGUE TOTAL OBTIDOS DE ANIMA IS SUSCEPTÍVEIS A FEBRE 
AFTOSA, APARENTEMENTE SADIOS , QUE SE ENVIA A LABORATÓRIO ESPECIALIZADO PARA FINS DE 
DIAGNÓSTICO. 

 
ART. 35º - O INGRESSO DE SÊMEN BOVINO, BUBALINO , SUÍDEO, OVINO E CAPRINO SERÁ PERMITIDO 

PARA O SÊMEN COLETADO EM CENTRO DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL REGI STRADO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO E LOCALIZADO EM ESTADO OU ZONA DE ESTADO COM RISCO 
SANITÁRIO MÉDIO , BAIXO , MÍNIMO OU DESPREZÍVEL PARA FEBRE AFTOSA , ACOMPANHADO DE CERTIFICADO 
ZOOSSANITÁRIO EXPEDIDO PELA AUTORIDADE COMPETENTE . 

 
ART. 36º - SOMENTE SERÁ PERMITIDO O INGRESSO DE EMBRIÕES DE BOVINO , BUBALINO , OVINO, 

SUÍDEO E CAPRINO QUANDO COLETADO EM CENTRO AUTORIZADO E PROC ESSADO DE ACORDO COM AS 
NORMAS CONSTANTES DO CÓDIGO ZOOSSANITÁRIO INTERNACIONAL DO ESCRITÓRIO INTERNACIONAL DE 
EPIZOOTIAS, ACOMPANHADO DE CERTIFICADO ZOOSSANITÁRIO REGULARMENTE EXPEDIDO E 
PROCEDENTES DE CENTROS LOCALIZADOS EM ESTADOS CLASSIFICADOS COMO RISCO BAIXO , MÍNIMO OU 
DESPREZÍVEL PARA FEBRE AFTOSA . 

 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

Port. 015/00 

7

 
ART. 37º - A IMPORTAÇÃO DE ANIMAIS SUSCEPTÍVEIS À FEBRE AFTOSA COM DESTINO AO ESTADO 

DE SANTA CATARINA SOMENTE SERÁ AUTORIZADA PARA ANIMAIS NASCIDOS E CRIAD OS EM PAÍSES OU 
ZONAS RECONHECIDAS COMO LIVRES DE FEBRE AFTOSA SEM VACINAÇÃO OU PA RA ANIMAIS QUE 
PERMANECERAM NOS MENCIONADOS PAÍSES OU ZONAS NOS DOZE MESES ANTERIORES À  DATA DE 
EXPORTAÇÃO OU DESDE O SEU NASCIMENTO , NO CASO DE ANIMAIS COM MENOS DE UM ANO DE IDADE ,  
DEVENDO OS ANIMAIS SER PROCEDENTES DIRETAMENTE DESSES PAÍSES OU ZONAS . 

 
ART. 38º - A IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL QUE POSSAM 

VEICULAR O VÍRUS DA FEBRE AFTOSA , COM DESTINO AO ESTADO DE SANTA CATARINA , SOMENTE SERÁ 
PERMITIDO QUANDO ORIGINÁRIOS E PROCEDENTES DE PAÍSES OU ZONAS DE PAÍ SES RECONHECIDOS 
LIVRES DE FEBRE AFTOSA SEM VACINAÇÃO OU LIVRES DE FEBRE AFTOSA QUE PR ATICAM A VACINAÇÃO . 

 
ART. 39º - O INGRESSO NO ESTADO DE SANTA CATARINA DE ANIMAIS SUSCEPTÍVEIS À FEBRE 

AFTOSA E DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NÃO ESPECIFI CADOS NESTAS NORMAS 
PODERÁ SER AUTORIZADO APÓS ANÁLISE DE RISCO A SER REALIZADA PELO DEPARTAMENTO DE DEFESA 
ANIMAL EM CADA CASO . 


